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Estado Do Tocantins
Prefeitura Municipal De Pau D’arco-TO
Dep. De Licitação

[bookmark: _Hlk162096708]EDITAL CREDENCIAMENTO ELETRÔNICO 002/2026/FMSPD-TO

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 795/2026/FMSPD-TO
CREDENCIAMENTO ELETRÔNICO Nº 002/2026/FMSPD-TO
INEXIGIBILIDADE Nº 004/2026/FMSPD-TO
ÓRGÃO GERENCIADOR: FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DE PAU D’ARCO-TO, 
CNPJ: 12.982.961/0001-28.
FUNDAMENTAÇÃO JURIDICA: Art. 79, inciso I, da Lei nº 14.133/2021
CRITÉRIO DE JULGAMENTO: Inviabilidade de Competição
OBJETO: Credenciamento de laboratórios/clinicas especializadas para realização de exames, para atender às demandas do Fundo Municipal de Saúde de Pau D’Arco-To.


	INICIO DE ENTREGA :

	
DIA 19/06/ 2026, ÀS 13:00 Horas

	INICIO DE ENTREGA DAS PROPOSTAS HORÁRIO:
	HORÁRIO DE BRASILIA-DF.

	CRITÉRIO DE JULGAMENTO:
	credenciamento é julgado com base no atendimento aos requisitos técnicos e documentais e na concordância com a tabela de preços definida pela Administração, Art. 78, inciso IV Lei 14.133/2021

	Sistema Eletrônico Utilizado:
	Banco Nacional de Compras - http://www.bnc.org.br/

	ENDEREÇO ELETRÔNICO PARA SOLICITAÇÃO DE INFORMAÇÕES, REFERENTE AO CERTAME
	
cpl@paudarco.to.gov.br

	LINK DO EDITAL:
	https://www.paudarco.to.gov.br/transparencia/licitacoes-app/api
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CREDENCIAMENTO ELETRÔNICO Nº 002/2026/FMSPD-TO
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 795/2026/ FMSPD-TO
INEXIGIBILIDADE Nº 004/2026/FMSPD-TO

PREÂMBULO
EDITAL DE LICITAÇÃO
MODALIDADE: CREDENCIAMENTO ELETRÔNICO Nº 002/2026 FMSPD-TO – REALIZADO POR MEIO DA INTERNET
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 795/2026/ / FMSPD-TO
ORGÃO: Fundo Municipal de Saúde do Municipio de Pau D’Arco-To
TIPO DE LICITAÇÃO: Inviabilidade de competição mediante credenciamento.
LEGISLAÇÃO APLICÁVEL: Art. 79, inciso I, Art. 78, inciso IV Lei nº 14.133/2021. Lei Complementar nº 123, de 2006 e demais condições fixadas neste instrumento convocatório.
Fundo Municipal de Saúde, pessoa jurídica de direito público, inscrita no CNPJ sob nº 12.982.961/0001-28 com sede na Rua Messias Costa, S/N CEP: 77.785-000, no Centro, de Pau D’arco – TO, através do Departamento de Licitação, torna público para conhecimento dos interessados a realização de Licitação Pública, na Modalidade de CREDENCIAMENTO, na Forma ELETRÔNICO, visando Credenciamento de laboratórios/clinicas especializadas para realização de exames, para atender às demandas do Fundo Municipal de Saúde de Pau D’Arco-To.

I – FUNDAMENTO LEGAL: Reger-se-á pelas legislações aplicáveis, em especial pela Lei Federal Art. 79, inciso I, Art. 78, inciso IV Lei nº 14.133/2021. Lei Complementar nº 123, de 2006 e demais condições fixadas neste instrumento convocatório. Tal licitação, Tal licitação tem como intuito possibilitar o credenciamento de profissionais e empresas da área da saúde, a fim de ampliar a rede de atendimento aos usuários do Sistema Municipal de Saúde, garantindo oferta contínua, descentralizada e de qualidade, mediante contratação de todos os interessados que atendam às condições estabelecidas, certame que será por intermédio da Pregoeira e sua Equipe de Apoio, nomeados pela Portaria Nº 227, de 24 de junho de 2025.
II – DADOS DO CERTAME
2.1. ÓRGÃO GERENCIADOR: Fundo Municipal de Saúde, CNPJ sob nº 12.982.961/0001-28.
2.2.1. Orçamento: Estimado.
2.3. Sistema Eletrônico Utilizado: Bolsa Nacional de Compras
2.3.1. Endereço Eletrônico: Bolsa Nacional de Compras - http://www.bnc.org.br/
2.4. Data do inico do credenciamento: 19/06/2026
2.4.1. Horário: 13:00 horas
2.4.2. LINK: Bolsa Nacional de Compras - http://www.bnc.org.br/
2.5. Referência de Tempo: Para todas as referências de tempo contidas neste Edital será observado o horário de Brasília/DF.
2.6. As propostas iniciais e documentos de habilitação serão recebidas exclusivamente por meio eletrônico no endereço: http:// www.bnc.org.br/.
2.7. A licitante interessada em participar da presente licitação deverá se credenciar no Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores - SICAF e no Bolsa Nacional de Compras  (http:/ www.bnc.org.br/), por meio de Certificado Digital conferido pela Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira – ICP – Brasil.
2.8. EQUIPE DO CREDENCIAMENTO:
2.8.1. Pregoeira Designada: Polyana Modesto de Carvalho.
2.8.1.1. Portaria Nº 227, de 24 de junho de 2025.
2.9. ENDEREÇOS/FONE/HORÁRIOS:
2.9.1. ENDEREÇO: Fundo Municipal de Saúde, pessoa jurídica de direito público, inscrita no CNPJ sob nº 12.982.961/0001-28 com sede na Rua Messias Costa, S/N CEP: 77.785-000, no Centro, de Pau D’arco – TO – FONE: (63) 99921-5026 – e-mail: cpl@paudarco.to.gov.br – HORÁRIO DE EXPEDIENTE: das 07h00min às 13h00min
2.10. Não havendo expediente na Prefeitura Municipal de Pau D’Arco/TO ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do certame na data definida, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente, no horário e local estabelecido neste Edital, desde que não haja comunicação em contrário.
III – DA AQUISIÇÃO DO EDITAL
3.1. O Edital estará disponível gratuitamente no sítio eletrônico da Prefeitura Municipal de Pau D’Arco/TO, no seguinte endereço: https://www.paudarco.to.gov.br/transparencia/licitacoes-app/api e no endereço eletrônico: http:// www.bnc.org.br/ ou do Portal Nacional de Compras Públicas – PNCP (https://www.gov.br/pncp/), ou pelo site do Tribunal de contas: https://www.tceto.tc.br/sistemas/sicap-lco.
3.2. As informações administrativas relativas a este Edital poderão ser obtidas junto ao Departamento de Licitação pelo telefone: (63) 99921-5026.

IV – DO OBJETO E DAS DEFINIÇÕES IMPORTANTES

4.1. Constitui o objeto deste Edital a Credenciamento de laboratórios/clinicas especializadas para realização de exames, para atender às demandas do Fundo Municipal de Saúde de Pau D’Arco-To.
4.1.1. A licitação será dividida em itens, conforme tabela constante do Termo de Referência – Anexo I deste Edital, facultando-se ao licitante a participação em quantos itens forem de seu interesse.
4.1.2. A descrição detalhada do objeto consta no Termo de Referência-Anexo I deste Edital, tendo as Licitantes interessadas em participar desta Licitação, a obrigação de analisá-lo cuidadosamente, pois, no caso de eventual divergência entre o mesmo e a especificação divulgada pelo site: http:// www.bnc.org.br/, prevalecerá à descrição do Termo de Referência – Anexo I, deste Edital, para efetivação da contratação.
2. DAS DEFINIÇÕES IMPORTANTES
Para fins deste edital, adotam-se as seguintes definições:
2.1. Credenciamento
Procedimento administrativo para contratar todos os interessados que atendam às condições do edital, sem disputa e sem competição, configurando inexigibilidade de licitação conforme art. 74, IV da Lei 14.133/2021.

2.2. Chamamento Público
Ato administrativo formal pelo qual a Administração divulga ao público a abertura do procedimento de credenciamento, definindo regras, requisitos e documentos necessários para habilitação.

2.3. Interessado
Pessoa física ou jurídica que atende aos requisitos deste edital e realiza inscrição para participar do credenciamento, submetendo documentação obrigatória para análise da Agente de contratação.
VI – DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO
6.1. Poderão participar deste Credenciamento os interessados que estiverem previamente credenciados no Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores – SICAF e no Bolsa Nacional de Compras - http://www.bnc.org.br/.
6.2. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu nome, assume como firmes e verdadeiras suas propostas, inclusive os atos praticados diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão ou entidade promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros.
6.3. É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais nos Sistemas relacionados no item anterior e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou aqueles se tornem desatualizados.
6.4. A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no momento da habilitação.
6.5. Todos poderão participar do certame, inclusive os licitantes que se enquadrarem como Microempresa-ME, Empresa de Pequeno Porte-EPP e Microempreendedor Individual-MEI, nos termos da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006, Lei Complementar 147, de 07 de agosto de 2014, Lei Complementar nº 128, de 19 de dezembro de 2008 e que cumprirem as exigências constantes neste Instrumento convocatório.
6.5.1. A obtenção do benefício a que se refere o item anterior fica limitada às microempresas e às empresas de pequeno porte que e MEI, no ano-calendário de realização da licitação, ainda não tenham celebrado contratos com a Administração Pública cujos valores somados extrapolem a receita bruta máxima admitida para fins de enquadramento como empresa de pequeno porte.
6.6. Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno porte, para as sociedades cooperativas mencionadas no art.16 da Lei Nº14.133, de 2021, para o agricultor familiar, o produtor rural pessoa física e para o microempreendedor individual – MEI, nos limites previstos da Lei Complementar Nº123, de 2006 e do Decreto Nº8.538 de 2015.
[bookmark: _Ref117000692]6.7. Não poderão disputar esta licitação:
6.7.1. Aquele que não atenda às condições deste Edital e seu(s) anexo(s);
[bookmark: _Ref114659913][bookmark: _Ref113883339]6.7.2. Pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de participar da licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta;
6.7.3. Aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau;
6.7.4. Empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976, concorrendo entre si;
6.7.5. Pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, tenha sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista;
6.7.6. Agente público do órgão ou entidade licitante;
6.7.7. Pessoas jurídicas reunidas em consórcio;
6.7.7.1. Considerando que é ato discricionário da Administração diante da avaliação de conveniência e oportunidade no caso concreto; e considerando que existem no mercado diversas empresas com potencial técnico, profissional e operacional suficiente para atender satisfatoriamente às exigências previstas neste edital, entende-se que é conveniente a vedação de participação de empresas em “consórcio”
6.7.8. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público (OSCIP), atuando nessa condição;
6.7.9. Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução do contrato agente público do órgão ou entidade contratante, devendo ser observadas as situações que possam configurar conflito de interesses no exercício ou após o exercício do cargo ou emprego, nos termos da legislação que disciplina a matéria, conforme § 1º do art. 9º da Lei nº 14.133, de 2021.
6.8. O impedimento de que trata o item 6.7.2 será também aplicado ao licitante que atue em substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade jurídica do licitante.
6.9. Em licitações e contratações realizadas no âmbito de projetos e programas parcialmente financiados por agência oficial de cooperação estrangeira ou por organismo financeiro internacional com recursos do financiamento ou da contrapartida nacional, não poderá participar pessoa física ou jurídica que integre o rol de pessoas sancionadas por essas entidades ou que seja declarada inidônea nos termos da Lei nº 14.133, de 2021.
6.10. A vedação de que trata o item 6.7.6 estende-se a terceiro que auxilie a condução da contratação na qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional especializado ou funcionário ou representante de empresa que preste assessoria técnica.
[bookmark: _Toc135469226]VII – DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO
7.1. Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar este Edital por irregularidade na aplicação do art. 164 da Lei nº 14.133, de 2021, devendo protocolar o pedido até 03 (três) dias úteis antes da data da abertura do certame.
7.2. A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgado em sítio eletrônico oficial: https://www.paudarco.to.gov.br/, no prazo de até 03 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data da abertura do certame. (Parágrafo Único do art. 164 da Lei nº 14.133, de 2021).
7.3. A impugnação e o pedido de esclarecimento poderão ser realizados por forma eletrônica, mediante petição enviada para o e-mail: cpl@paudarco.to.gov.br. A licitante deverá confirmar recebimento do e-mail através do telefone (63) 99921-5026.
7.4. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame.
7.4.1. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser motivada pelo agente de contratação, nos autos do processo de licitação (§2º do art. 16 da IN Seges/ME nº 73, de 2022).
7.5. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame.
8. Credenciamento de pessoa física ou jurídica para VIII – DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO
8.1. O interessado deverá apresentar Declaração de Aceite Integral dos valores constantes da Tabela SUS e/ou Tabela Municipal de Credenciamento, comprometendo-se a executar os serviços pelos valores fixados pela Administração, sem possibilidade de cobrança complementar ao usuário ou ao Município.
8.2. É expressamente vedada a cobrança de qualquer valor adicional, taxa, diferença, complemento ou contraprestação financeira dos pacientes encaminhados pelo Fundo Municipal de Saúde, sob pena de descredenciamento, aplicação de penalidades administrativas e demais sanções cabíveis.
8.3. No cadastramento da proposta inicial, o Interessado/Credenciado declarará, em campo próprio do sistema, que:
8.3.1. Está ciente e concorda com as condições contidas no Edital e seus anexos, bem como de que a proposta apresentada compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de sua entrega em definitivo e que cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos no instrumento convocatório;
8.3.2. Não emprega menor de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de 16 (dezesseis) anos, salvo menor, a partir dos 14 (quatorze), na condição de menor aprendiz, nos termos do inciso XXXII do art. 7°da Constituição Federal;
8.3.3. Não possui empregados executando trabalho degradante ou forçado, observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da Constituição Federal;
8.3.4. Cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da Previdência Social, de que trata o art. 93 da Lei nº 8.213, de 1991;
8.4. O Interessado/Credenciado organizado em cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema, que cumpre os requisitos estabelecidos no art.16 da Lei n° 14.133, de 2021;
8.5. O Interessado/Credenciado enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema, que cumpre os requisitos estabelecidos no art. 3° da Lei Complementar nº 123, de 2006, estando apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49, observado o disposto nos §§ 1º ao 3º do art. 4º da Lei nº 14.133, de 2021;
8.6. A falsidade da declaração de que trata os itens 8.3 ou 8.5. sujeitará o Interessado/Credenciado às sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021, e neste Edital;
8.7. Não haverá ordem de classificação na etapa de apresentação da proposta e dos documentos de habilitação,
8.8. Serão disponibilizados para acesso público os documentos que compõem o certame
8.9. Desde que disponibilizada a funcionalidade no sistema, o licitante poderá parametrizar o seu valor final mínimo ou o seu percentual de desconto máximo quando do cadastramento da proposta e obedecerá às seguintes regras:
8.10. Caberá ao licitante interessado em participar da licitação acompanhar as operações no sistema eletrônico durante o processo licitatório e se responsabilizar pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de mensagens emitidas pela Administração ou de sua desconexão;
8.11. O Licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer acontecimento que possa  comprometer o sigilo ou segurança, para imediato bloquei de acesso.
IX – DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA
9.1. O Licitante deverá enviar sua proposta de preço, mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, dos seguintes campos:
9.1.1. Valor Unitário e de Total do item;
9.1.2. Fabricante quando for o caso;
9.2.  Quantidade cotada, devendo respeitar o mínimo de 50% (CINQUENTA POR CENTO).
9.2.1. O licitante poderá oferecer proposta em quantitativo inferior ao máximo previsto para contratação, desde respeitado o percentual mínimo de que trata o item acima. 
9.3. Descrição do objeto, contendo as informações similares à especificação do Termo de Referência;
9.4. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam o licitante.
9.5. Na proposta encaminhada eletronicamente, o licitante deverá consignar, na forma expressa no sistema eletrônico, o valor do unitário e o valor total item, já considerados e inclusos todos os impostos, tarifas e todas as despesas decorrentes da execução do objeto.
9.6. Nos valores propostos deverá estar incluso todos os custos operacionais, encargos previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente na execução do objeto.
9.7. Os preços ofertados, serão de exclusiva responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto.
9.8. Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais variáveis, a cotação adequada será a que corresponde à média dos efetivos recolhimentos da empresa nos últimos doze meses.
9.9. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão retidos na fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente.
9.10. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de sua apresentação.
X – DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E HABILITAÇÃO
10.1. Da sessão Pública
10.1.1. A abertura da sessão pública deste Credenciamento, será conduzida pela Pregoeira, ocorrerá na data e na hora indicadas no preâmbulo deste Edital, no portal eletrônico: www.bnc.org.br/.
10.1.2. Durante a sessão pública, a comunicação entre a Pregoeira e as Licitantes ocorrerá exclusivamente mediante troca de mensagens, em campo próprio do SISTEMA eletrônico.
10.1.3. A pregoeira poderá suspender a sessão para visualizar e analisar, preliminarmente, a proposta ofertada que se encontra inserida no campo “DESCRIÇÃO DETALHADA DO OBJETO” do sistema, confrontando suas características com as exigências do Edital e seus anexos (podendo, ainda, ser analisado pelo órgão requerente), indeferindo o pedido de credenciamento.
10.1.4. As licitantes deverão manter a impessoalidade, não se identificando, sob pena de serem desclassificadas do certame pela pregoeira.
10.1.5. Cabe a Licitante acompanhar as operações no SISTEMA eletrônico durante a sessão pública do Credenciamento, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de qualquer mensagem emitida pelo SISTEMA, pela Pregoeira ou de sua desconexão.
10.1.6. A sessão poderá ser reagendada a critério da Pregoeira sempre que se fizer necessário, devendo a Licitante fazer os acompanhamentos devidos.
10.2 Análise 
10.2.1. Análise Documental e Habilitação.
10.3. Da Formalização 
10.3.1. No presente procedimento de credenciamento não haverá formalização de lances, uma vez que esta modalidade não se caracteriza como processo competitivo.
10.3.1. O credenciamento é regido pelo art. 74, IV e art. 78 da Lei nº 14.133/2021, configurando hipótese de inexigibilidade de licitação, na qual todos os interessados que atendam aos requisitos estabelecidos no Edital serão habilitados.
10.3.2. Os preços dos serviços estão previamente fixados na Tabela de Valores estabelecida pela Administração Pública e constante no Anexo I deste Edital, devendo o interessado aceitar integralmente os valores estabelecidos, sem possibilidade de apresentação de proposta alternativa.
10.3.3. Não haverá disputa por preço, oferta de lances, desempate ou qualquer outro mecanismo típico das modalidades competitivas de licitação, por tratar-se de contratação simultânea e não excludente.
10.3.4. A participação neste credenciamento implica aceitação total e incondicional dos 
10.3.5. No caso de desconexão com a Pregoeira, o sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a quaisquer dúvidas.
10.3.6. Quando a desconexão do sistema eletrônico para a pregoeira persistir por tempo superior a dez minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas 24 (vinte e quatro horas) da comunicação do fato pela Pregoeira aos participantes, no sítio eletrônico utilizado para divulgação.
10.3.7. A pregoeira solicitará ao licitante sempre que necessário,que  envie os documentos complementares, quando necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados.
10.3.8.É facultado a pregoeira prorrogar o prazo estabelecido, a partir de solicitação fundamentada feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo.
XI– . O julgamento do presente Credenciamento será realizado pela Agente de  Contratação/Pregoeiro, mediante análise dos documentos apresentados, de acordo com as exigências estabelecidas neste Edital.
11.2. Por se tratar de Credenciamento, não haverá disputa de preços, lances ou comparação classificatória entre os interessados, sendo admitidos todos os profissionais e empresas que apresentarem a documentação completa e que atendam integralmente às condições estabelecidas.
1.3. O julgamento terá como critério a conformidade dos documentos de habilitação e da proposta com as exigências deste Edital, conforme previsto na Lei nº 14.133/2021, art. 78, inciso I.
11.3 Fases do Julgamento
Fase 1 – Recebimento e Conferência do Requerimento de Credenciamento e da Documentação de Habilitação"
• Verificação da apresentação do Requerimento de Credenciamento;
• Análise da concordância expressa do interessado com os valores constantes da Tabela SUS e/ou Tabela Municipal de Credenciamento;
• Verificação da validade, assinatura e autenticidade dos documentos apresentados;
• Conferência dos documentos de habilitação jurídica, fiscal, trabalhista, econômico-financeira e técnica, conforme exigido neste Edital;
• Análise da regularidade junto aos órgãos competentes;
• Verificação do CNES, Alvará Sanitário, Licença Sanitária, Responsável Técnico e demais exigências específicas aplicáveis aos serviços laboratoriais.
Fase 2 – Julgamento
i. Após análise da habilitação, será emitido parecer pelo Pregoeira/Agente de contratação.
ii. O interessado será considerado:
a. Habilitado, quando cumprir integralmente todas as exigências; ou
b. Inabilitado, quando não atender a qualquer requisito.
11.7. Será indeferido o credenciamento quando:
a) Não atender às exigências de habilitação jurídica, fiscal, trabalhista, econômico-financeira ou técnica previstas neste Edital;
b) Deixar de apresentar qualquer documento obrigatório exigido para o credenciamento;
c) Apresentar documentação vencida, ilegível, incompleta ou em desacordo com as exigências editalícias;
d) Apresentar informações falsas, inexatas ou documentos com indícios de fraude, sem prejuízo das sanções administrativas, civis e penais cabíveis;
e) Não comprovar a regularidade junto aos órgãos competentes, inclusive quanto às autorizações sanitárias e registros obrigatórios para o exercício da atividade;
f) Não possuir CNES, Alvará Sanitário, Licença Sanitária ou Responsável Técnico regularmente habilitado, quando exigidos para a execução do objeto;
g) Apresentar restrição que impeça a contratação com a Administração Pública, nos termos da legislação vigente;
h) Recusar-se a aceitar os valores fixados pela Administração constantes da Tabela SUS e/ou Tabela Municipal de Credenciamento;
i) Descumprir qualquer requisito previsto neste Edital ou em seus anexos.
Parágrafo Único. O indeferimento do credenciamento será devidamente motivado e comunicado ao interessado, assegurado o direito ao contraditório e à ampla defesa, nos termos da Lei nº 14.133/2021.
Essa redação é mais adequada para credenciamento, pois não existe "proposta vencedora", "classificação" ou "desclassificação", mas sim habilitação ou indeferimento do credenciamento.
XII – DA FASE DE HABILITAÇÃO / DA DISTRIBUIÇÃO DA DEMANDA
12.1. Os documentos previstos abaixo, necessários e suficientes para demonstrar a capacidade do Interessado/Credenciado de realizar o objeto da licitação, serão exigidos para fins de habilitação, nos termos dos arts. 62 a 70 da Lei Nº14.133/2021.
12.2. HABILITAÇÃO JURÍDICA
12.2.1. Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede;
12.2.2. Microempreendedor Individual – MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor;
12.2.3. Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade identificada como empresa individual de responsabilidade limitada – EIRELI: inscrição do ato constitutivo, estatuto ou contrato social no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores.
12.2.4. Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no Brasil, publicada no Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa onde se localizar a filial, agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será considerada como sua sede, conforme Instrução Normativa DREI/ME n.º 77, de 18 de março de 2020.
12.2.5. Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores;
12.2.6. Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato constitutivo da filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente, no Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem sede a matriz.
12.2.7. Sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social, com a ata da assembleia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, além do registro de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 16 de dezembro 1971.
12.2.8. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação respectiva.
12.3. REGULARIDADE, FISCAL, SOCIAL E TRABALHISTA
12.3.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ) ou no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF), conforme o caso;
12.3.2.  Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02 de outubro de 2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional;
12.3.3. Prova de regularidade para com a Fazenda Municipal que se fará mediante a apresentação de Certidão Negativa (ou Positiva com Efeitos de Negativa) de Tributos (Mobiliários);
12.3.4. Prova de regularidade com a Fazenda Estadual/Distrital do domicílio ou sede do fornecedor, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre.
12.3.5. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos estaduais/distritais relacionados ao objeto contratual, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração da Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei.
12.3.5.1. O Interessado/Credenciado enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar nº 123, de 2006, estará dispensado da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal.
12.3.6. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);
12.3.7. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual/distrital, se houver, relativo ao domicílio ou sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;
12.3.8. Prova de inexistência de débitos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT, emitida através do site www.tst.jus.br/certidão, de acordo com a Lei nº 12.440, de 07/07/2011, ou outra que tenha a mesma comprovação na forma da lei.
12.3.8.1. Para a regularidade fiscal e trabalhista, será aceita certidão positiva com efeito de negativa. Prova de regularidade da Agência Nacional do Petróleo, será aceito certidão da ANP.
12.3.9. Caso o Interessado/Credenciado seja considerado isento de tributos estaduais ou municipais relacionados ao objeto licitatório, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração da Fazenda Estadual ou da Fazenda Municipal do domicílio ou sede do fornecedor, ou outra equivalente que demonstre tal isenção.
12.4. QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO – FINANCEIRA
12.4.1. Certidão de Distribuição Cível da Justiça Estadual do domicílio da sede do l Interessado/Credenciado (inciso II do art. 69 da Lei nº 14.133, de 2021);
12.4.2. Balanço Patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações contábeis dos 02 (dois) últimos exercícios sociais, apresentados na forma da lei, que comprovem a boa situação financeira da empresa, conforme art. 69 da Lei nº 14.133, de 2021);
12.4.2.3. As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a todos as exigências da habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de abertura. (art. 65, § 1º da Lei Nº14.133/2021).
12.4.2.4. As sociedades empresárias enquadradas nas regras da Instrução Normativa RBF Nº2003, de 18 de janeiro de 2021, que dispõe sobre a Escrituração Contábil Digital – ECD, para fins fiscais e previdenciários poderão apresentar o balanço e os termos de abertura e encerramento do livro diário, em versão digital, obedecidas as normas do parágrafo único do art. 2º da citada instrução, quanto a assinara digital nos referidos documentos, quanto a Certificação de Segurança emitida por entidade credenciada pela infraestrutura de Chaves Públicas – Brasileira – ICP – Brasil.
12.4.2.5. Comprovação, na data de abertura da licitação, de PATRIMÔNIO LÍQUIDO OU CAPITAL SOCIAL, apurado no balanço dos 02 (dois) últimos exercícios sociais e validado por profissional habilitado da área contábil, de, no mínimo, correspondente a 5% (cinco por cento) do valor estimado para a contratação, de acordo com o artigo 69, I, §§ 1º e 4º, da Lei n° 14.133/21, (exigida somente no caso de Interessado/Credenciado apresentar resultado inferior a 1 (um) nos índices Liquidez Geral, Liquidez Corrente e Solvência Geral)
12.4.3. Os documentos relativos ao item 12.4.2. e seus subitens, deverão ser apresentados contendo assinatura do representante legal da empresa Interessado/Credenciado e do seu contador ou mediante publicação no Órgão de Imprensa Oficial, devendo, neste caso, permitir a identificação do veículo e a data de sua publicação, a indicação do nome do contador e do número do seu registro no Conselho Regional de Contabilidade.
12.4.5. O Microempreendedor Individual deverá apresentar a Declaração Anual de Faturamento – DASN.
12.5. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA

12.5.1. Comprovação de aptidão de prestação dos serviços similares equivalente ao objeto desta contratação, ou com o item pertinente, por meio da apresentação de certidões ou atestados, por pessoas jurídicas de direito público ou privado. 
12.5.1.1. Os atestados de capacidade técnica poderão ser apresentados em nome da  matriz ou da filial do fornecedor.

12.5.1.2. O Interessado/Credenciado disponibilizará quando lhe for solicitado todas as informações necessárias à comprovação da legitimidade dos atestados, apresentando, quando solicitado pela Administração.
12.5.1.3. O Interessado/Credenciado terá que apresentar de imediato:
· CNES; 
· Alvará Sanitário; 
· Licença Sanitária; 
· Responsável Técnico; 
· Registro do Responsável Técnico no conselho competente; 
· Comprovação de vínculo do responsável técnico; 
· Certificado de Regularidade do Laboratório; 
12.6. INFORMAÇÕES COMPLEMENTARES
12.6.1. Quando permitida a participação de empresas estrangeiras que não funcionem no País, as exigências de habilitação serão atendidas mediante documentos equivalentes, inicialmente apresentados em tradução livre.
12.6.2. Na hipótese de o Interessado/Credenciado vencedor ser empresa estrangeira que não funcione no País, para fins de assinatura do Instrumento Contratual, os documentos exigidos para a habilitação serão traduzidos por tradutor juramentado no País e apostilados nos termos do disposto no Decreto nº 8.660, de 29 de janeiro de 2016, ou de outro que venha a substituí-lo, ou consularizados pelos respectivos consulados ou embaixadas.
12.6.3. Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser apresentados em original, por cópia ou por cópia autenticada por cartório competente ou por servidor da Administração.
12.6.4. Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser substituídos por registro cadastral emitido por órgão ou entidade pública, desde que o registro tenha sido feito em obediência ao disposto na Lei nº 14.133, de 2021.
12.6.5. Será verificado se o Interessado/Credenciado apresentou declaração de que atende aos requisitos de habilitação, e o declarante responderá pela veracidade das informações prestadas, na forma do inciso I do art. 63 da Lei nº14.133, de 2021.
12.6.6. Será verificado se o Interessado/Credenciado apresentou no sistema, sob pena de inabilitação, a declaração de que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas.
12.6.7. O Interessado/Credenciado deverá apresentar, sob pena de desclassificação, declaração de que suas propostas econômicas compreendem a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas.
12.6.8. A habilitação será verificada por meio do Sicaf, nos documentos por ele abrangidos.
12.6.8.1. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante apresentação dos documentos originais não digitais quando houver dúvida em relação à integridade do documento digital ou quando a lei expressamente o exigir (§1º do art. 4º e §4º do art. 6º da IN nº 3, de 2018).
12.6.9. É de responsabilidade do Interessado/Credenciado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais no Sicaf e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou aqueles se tornem desatualizados (caput do art. 7º da IN nº 3, de 2018). 
12.6.9.1. A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no momento da habilitação (parágrafo único do art. 7º da IN nº 3, de 2018).
12.6.10. A verificação pela pregoeira, em sítios eletrônicos oficiais de órgãos e entidades emissores de certidões constitui meio legal de prova, para fins de habilitação.
12.6.10.1. Os documentos exigidos para habilitação que não estejam contemplados no Sicaf serão enviados por meio do sistema, em formato digital, no prazo de 02 (duas horas), prorrogável por igual período, contado da solicitação da pregoeira.
12.6.10.2. Na hipótese de a fase de habilitação anteceder a fase de apresentação de propostas,  dos Interessados/Credenciados encaminharão, por meio do sistema, simultaneamente os documentos de habilitação e a proposta com o preço ou o percentual de desconto, observado o disposto no § 1º do art. 36 e no § 1º do art. 39 da Instrução Normativa Seges/ME nº 73, de 30 de setembro de 2022.
12.6.11. A verificação no Sicaf ou a exigência dos documentos nele não contidos somente será feita em relação ao Interessado/Credenciado vencedor.
12.6.11.1. Os documentos relativos à regularidade fiscal que constem  no subitem 12.3. deste Edital, somente serão exigidos, em qualquer caso, em momento posterior ao julgamento das propostas, e apenas do licitante mais bem classificado.
12.6.12. Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a substituição ou a apresentação de novos documentos, salvo em sede de diligência (art. 64 da Lei nº 14.133, de 2021 e §4º do art. 39 da IN Seges/ME Nº 73, de 2022), para:
12.6.12.1. Complementação de informações acerca dos documentos já apresentados pelos licitantes e desde que necessária para apurar fatos existentes à época da abertura do certame; e
12.6.12.2. Atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de recebimento das propostas.
12.6.13. Na análise dos documentos de habilitação, a Pregoeira e Membros de Apoio poderá sanar erros ou falhas, que não alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante decisão fundamentada, registrada em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes eficácia para fins de habilitação e classificação.
12.6.14. Na hipótese de o licitante não atender às exigências para habilitação, a pregoeira examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração de uma proposta que atenda ao presente Edital, observado o prazo disposto no subitem 12.6.10.1.
12.6.15. Somente serão disponibilizados para acesso público os documentos de habilitação do licitante cuja proposta atenda ao Edital de licitação, após concluídos os procedimentos de que trata o subitem anterior.
12.6.16. A comprovação de regularidade fiscal e trabalhista das microempresas e das empresas de pequeno porte somente será exigida para efeito de contratação, e não como condição para participação na licitação (art. 4º do Decreto nº 8.538, de 2015).
XIII – DA DISTRIBUIÇÃO DA DEMANDA ENTRE OS CREDENCIADOS
13.1. Todos os laboratórios e clínicas devidamente credenciados estarão aptos a prestar os serviços objeto deste credenciamento.
13.2. A distribuição dos exames será realizada de forma objetiva, isonômica e impessoal, observando-se o sistema de rodízio entre os credenciados habilitados, a capacidade operacional de atendimento, a especialidade do exame solicitado e a necessidade da Administração.
13.3. Os encaminhamentos dos usuários serão realizados pela Secretaria Municipal de Saúde, observados os princípios da igualdade, eficiência e economicidade.
13.4. Quando o exame demandar equipamento específico ou metodologia não disponibilizada por todos os credenciados, a distribuição poderá ocorrer diretamente ao estabelecimento apto à sua realização.
13.5. Nenhum credenciado terá exclusividade na prestação dos serviços, podendo a Administração encaminhar demandas a qualquer credenciado habilitado, observados os critérios estabelecidos neste edital.
13.6. A Administração poderá realizar controle e acompanhamento da distribuição das demandas, mantendo registros para fins de fiscalização e transparência.

XIV – DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO
13.1. Apos analizado os documentos de habilitação, e declarado licitante HABILITADO, adjudica-se o resultado individual.
13.2. Após a decisão final, o resultado será homologado pela autoridade competente, Os profissionais/empresas habilitados serão incluídos no cadastro oficial de credenciados do Município.A partir da homologação, o credenciado estará apto a ser convocado conforme necessidade da Secretaria Municipal de Saúde.

XV – CONSIDERAÇÕES IMPORTANTES
15.1. O credenciamento permanecerá aberto pelo prazo indeterminado , permitindo ingresso de novos interessados durante sua vigência, desde que atendam às regras estabelecidas.
15.2. O credenciamento não gera exclusividade, podendo a Administração contratar quantos profissionais forem necessários.
15.3. A convocação dos credenciados será realizada conforme demanda, planejamento da gestão e disponibilidade orçamentária do Fundo Municipal de Saúde.
XVI– DAS DISPOSIÇÕES GERAIS
16.1. Será divulgado o resultado, no sistema eletrônico.
16.2. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o horário de Brasília - DF. 
16.4. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação.
16.5. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação.
16.6. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da condução ou do resultado do processo licitatório.
16.7. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na Administração.
16.8. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e do interesse público.
16.9. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças que compõem o processo, prevalecerá as deste Edital.
16.10. O Edital e seus anexos estão disponíveis, na íntegra, no Portal Bolsa Nacional de Compras - http://www.bnc.org.br/e no endereço eletrônico: https://www.paudarco.to.gov.br/editais.
16.11. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos:
16.12. Os casos omissos e demais dúvidas suscitadas serão dirimidas pela Pregoeira, no endereço eletrônico mencionado neste Edital ou através do telefone (63) 99921-5026.
16.13. O resultado da licitação será divulgado no endereço eletrônico Bolsa Nacional de Compras - http://www.bnc.org.br/ e no Diário Oficial do Município de Pau D’Arco/TO.
XVII – DOS ANEXOS DO EDITAL
17.1. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos:
17.1.1. ANEXO I – TERMO DE REFERÊNCIA;
17.1.2. ANEXO II – MODELO DE PROPOSTA  DE PREÇOS;
17.1.3. ANEXO III – MINUTA DO CONTRATO.
17.1.4. ANEXO IV- MODELO DE DECLARAÇÕES

Pau D’Arco/TO, aos 18 (Dezoito) dias do Junho de 2026.
 
___________________________
LEISLANE BARBOSA SILVA
Secretária Municipal de Saúde





















PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 795/2026/FMSPD-TO
CREDENCIAMENTO ELETRÔNICO Nº 002/2026/FMSPD-TO
INEXIGIBILIDADE Nº 004/2026/FMSPD-TO
ÓRGÃO GERENCIADOR: FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DE PAU D’ARCO-TO, 
CNPJ: 12.982.961/0001-28.
FUNDAMENTAÇÃO JURIDICA: Art. 79, inciso I, da Lei nº 14.133/2021
CRITÉRIO DE JULGAMENTO: Inviabilidade de Competição
OBJETO: Credenciamento de laboratórios/clinicas especializadas para realização de exames, para atender às demandas do Fundo Municipal de Saúde de Pau D’Arco-To.

ANEXO I

TERMO DE REFERÊNCIA

1. DO OBJETO:

Credenciamento de laboratórios/clinicas especializadas para realização de exames, para atender às demandas do Fundo Municipal de Saúde de Pau D’Arco-To.

2. DA JUSTIFICATIVA:

O presente Termo de Referência tem por finalidade estabelecer as diretrizes, condições e especificações técnicas necessárias para o credenciamento de pessoa jurídica especializada na prestação de serviços de exames laboratoriais, destinados ao atendimento das demandas do Fundo Municipal de Saúde de Pau D’Arco – TO.
A contratação justifica-se em razão da necessidade contínua de realização de exames laboratoriais para suporte diagnóstico, acompanhamento clínico, prevenção e tratamento dos usuários atendidos pela rede pública municipal de saúde, sendo os referidos serviços essenciais para manutenção das atividades desenvolvidas no âmbito do Sistema Único de Saúde – SUS.
Considerando que o Município não dispõe de estrutura laboratorial própria suficiente para atender integralmente à demanda existente, torna-se indispensável a contratação de empresa especializada, devidamente habilitada e regular perante os órgãos competentes, garantindo qualidade, segurança e eficiência na execução dos serviços.
O credenciamento apresenta-se como solução mais adequada à Administração Pública, nos termos do art. 79 da Lei Federal nº 14.133/2021, por possibilitar a contratação de múltiplos prestadores aptos à execução dos serviços, ampliando a capacidade de atendimento da rede municipal de saúde e proporcionando maior eficiência na prestação dos serviços à população.
A adoção do procedimento de credenciamento também assegura:
· Maior competitividade; 
· Ampliação da oferta dos serviços laboratoriais; 
· Atendimento contínuo e eficiente aos usuários do SUS; 
· Redução da demanda reprimida; 
· Maior agilidade nos diagnósticos médicos; 
· Observância aos princípios da eficiência, continuidade e interesse público. 
Os valores dos procedimentos poderão ter como referência a Tabela SUS vigente, considerando tratar-se de parâmetro amplamente utilizado nas contratações públicas de serviços de saúde.
Dessa forma, a elaboração do presente Termo de Referência mostra-se necessária para garantir adequada definição do objeto, critérios de execução, fiscalização, obrigações das partes e demais condições indispensáveis à futura contratação dos serviços laboratoriais pelo Fundo Municipal de Saúde de Pau D’Arco
3 - DA VIGÊNCIA

· O prazo de vigência do credenciamento e dos contratos decorrentes será de 12 (doze) meses, contados a partir da assinatura do instrumento contratual, podendo ser prorrogado sucessivamente, nos termos dos artigos 106 e 107 da Lei Federal nº 14.133/2021, desde que haja interesse da Administração Pública, disponibilidade orçamentária e manutenção das condições que justificaram a contratação.
· Os serviços serão executados de forma contínua e conforme demanda do Fundo Municipal de Saúde de Pau D’Arco – TO, observando as necessidades da Secretaria Municipal de Saúde e as condições estabelecidas no edital, Termo de Referência e contrato.
· A prorrogação da vigência ficará condicionada à avaliação da vantajosidade da contratação, regularidade da contratada e interesse público devidamente justificado pela Administração.
4 – DA ESTIMATIVA DE VALOR
A estimativa do valor da contratação será apurada com base nos valores constantes na Tabela de Procedimentos do Sistema Único de Saúde – SUS (Tabela SUS), considerando os exames laboratoriais previstos para atendimento das demandas do Fundo Municipal de Saúde de Pau D’Arco – TO.
Para definição do valor estimado, serão considerados:
· O histórico de consumo dos exercícios anteriores; 
· A média mensal de exames realizados pela rede municipal de saúde; 
· A demanda estimada de usuários do SUS; 
· Os quantitativos previstos para o período contratual; 
· Os valores unitários constantes na Tabela SUS vigente. 
A estimativa possui caráter meramente referencial, não gerando obrigação de contratação integral dos quantitativos estimados, podendo ocorrer variações conforme a necessidade da Administração Pública e disponibilidade orçamentária.
O pagamento pelos serviços executados ocorrerá conforme a efetiva realização dos exames laboratoriais autorizados pela Secretaria Municipal de Saúde, mediante apresentação da documentação comprobatória exigida pela fiscalização contratual.
Os recursos financeiros para cobertura das despesas decorrentes da contratação correrão por conta das dotações orçamentárias próprias do Fundo Municipal de Saúde de Pau D’Arco – TO.
 4.3 – VALOR ESTIMADO/ PROGRAMAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 
	ITEM
	QUANTIDADE
	UN.
	DESCRIÇÃO
	VLOR UNIT.
	VLOR TOTAL

	
	
	
	
	
	

	1
	2.000,00
	EX
	ANÁLISE DE CARACTERES FÍSICOS, ELEMENTOS E SEDIMENTOS NA URINA
	R$ 3,70
	R$ 7.400,00

	2
	800
	EX
	ANTIBIOGRAMA
	R$ 4,98
	R$ 3.984,00

	3
	300
	EX
	BACILOSCOPIA DIRETA PARA BAAR (TUBERCULOSE)
	R$ 4,20
	R$ 1.260,00

	4
	100
	EX
	BACTERIOSCOPIA (GRAM)
	R$ 2,80
	R$ 280,00

	5
	1.500,00
	EX
	CLEARANCE DE CREATININA
	R$ 3,51
	R$ 5.265,00

	6
	100
	EX
	CONTAGEM DE RETICULÓCITOS
	R$ 2,78
	R$ 278,00

	7
	200
	EX
	CULTURA DE BACTÉRIAS PARA IDENTIFICAÇÃO
	R$ 5,62
	R$ 1.124,00

	8
	100
	EX
	DETERMINAÇÃO DE CURVA GLICÊMICA (2 DOSAGENS)
	R$ 3,63
	R$ 363,00

	9
	500
	EX
	DETERMINAÇÃO DE FATOR REUMATOIDE
	R$ 2,83
	R$ 1.415,00

	10
	800
	EX
	DETERMINAÇÃO DE TEMPO DE COAGULAÇÃO
	R$ 2,73
	R$ 2.184,00

	11
	600
	EX
	DETERMINAÇÃO DE TEMPO E ATIVIDADE DA PROTROMBINA (TAP)
	R$ 2,73
	R$ 1.638,00

	12
	300
	EX
	DETERMINAÇÃO DE VELOCIDADE DE HEMOSSEDIMENTAÇÃO (VHS)
	R$ 2,73
	R$ 819,00

	13
	1.500,00
	EX
	DETERMINAÇÃO DIRETA E REVERSA DE GRUPOS ABO
	R$ 1,37
	R$ 2.055,00

	14
	200
	EX
	DETERMINAÇÃO QUANTITATIVA DE PROTEÍNA C REATIVA
	R$ 9,25
	R$ 1.850,00

	15
	1.500,00
	EX
	DOSAGEM DE ÁCIDO ÚRICO
	R$ 1,85
	R$ 2.775,00

	16
	20
	EX
	DOSAGEM DE ÁCIDO VALPROICO
	R$ 15,65
	R$ 313,00

	17
	500
	EX
	DOSAGEM DE AMILASE
	R$ 2,25
	R$ 1.125,00

	18
	1.000,00
	EX
	DOSAGEM DE ANTÍGENO PROSTÁTICO ESPECÍFICO (PSA)
	R$ 16,42
	R$ 16.420,00

	19
	600
	EX
	DOSAGEM DE BILIRRUBINA TOTAL E FRAÇÕES
	R$ 2,01
	R$ 1.206,00

	20
	1.000,00
	EX
	DOSAGEM DE CÁLCIO
	R$ 1,85
	R$ 1.850,00

	21
	500
	EX
	DOSAGEM DE COLESTEROL HDL
	R$ 3,51
	R$ 1.755,00

	22
	500
	EX
	DOSAGEM DE COLESTEROL LDL
	R$ 3,51
	R$ 1.755,00

	23
	1.500,00
	EX
	DOSAGEM DE COLESTEROL TOTAL
	R$ 1,85
	R$ 2.775,00

	24
	300
	EX
	DOSAGEM DE CORTISOL
	R$ 9,86
	R$ 2.958,00

	25
	1.500,00
	EX
	DOSAGEM DE CREATININA
	R$ 1,85
	R$ 2.775,00

	26
	300
	EX
	DOSAGEM DE ESTRADIOL
	R$ 10,15
	R$ 3.045,00

	27
	800
	EX
	DOSAGEM DE FERRITINA
	R$ 15,59
	R$ 12.472,00

	28
	800
	EX
	DOSAGEM DE FERRO SÉRICO
	R$ 3,51
	R$ 2.808,00

	29
	800
	EX
	DOSAGEM DE FOSFATASE ALCALINA
	R$ 2,01
	R$ 1.608,00

	30
	400
	EX
	DOSAGEM DE FOSFORO
	R$ 2,01
	R$ 804,00

	31
	2.000,00
	EX
	DOSAGEM DE GLICOSE
	R$ 1,85
	R$ 3.700,00

	32
	500
	EX
	DOSAGEM DE GONADOTROFINA CORIÔNICA HUMANA (HCG,BETA
	R$ 7,85
	R$ 3.925,00

	33
	1.500,00
	EX
	DOSAGEM DE HEMOGLOBINA GLICOSILADA
	R$ 7,85
	R$ 11.775,00

	34
	1.000,00
	EX
	DOSAGEM DE HORMÔNIO FOLÍCULO-ESTIMULANTE (FSH)
	R$ 7,89
	R$ 7.890,00

	35
	1.000,00
	EX
	DOSAGEM DE HORMÔNIO LUTEINIZANTE (LH)
	R$ 8,97
	R$ 8.970,00

	36
	1.000,00
	EX
	DOSAGEM DE HORMÔNIO TIREOESTIMULANTE (TSH)
	R$ 8,96
	R$ 8.960,00

	37
	100
	EX
	DOSAGEM DE IMUNOGLOBULINA E (IGE)
	R$ 9,25
	R$ 925,00

	38
	300
	EX
	DOSAGEM DE INSULINA
	R$ 10,17
	R$ 3.051,00

	39
	900
	EX
	DOSAGEM DE LIPASE
	R$ 2,25
	R$ 2.025,00

	40
	500
	EX
	DOSAGEM DE MAGNÉSIO
	R$ 2,01
	R$ 1.005,00

	41
	1.500,00
	EX
	DOSAGEM DE POTÁSSIO
	R$ 1,85
	R$ 2.775,00

	42
	500
	EX
	DOSAGEM DE PROGESTERONA
	R$ 10,22
	R$ 5.110,00

	43
	500
	EX
	DOSAGEM DE PROLACTINA
	R$ 10,15
	R$ 5.075,00

	44
	1.000,00
	EX
	DOSAGEM DE PROTEÍNA C REATIVA
	R$ 2,83
	R$ 2.830,00

	45
	200
	EX
	DOSAGEM DE PROTEÍNAS TOTAIS
	R$ 1,40
	R$ 280,00

	46
	1.000,00
	EX
	DOSAGEM DE PROTEÍNAS TOTAIS E FRAÇÕES
	R$ 1,85
	R$ 1.850,00

	47
	1.000,00
	EX
	DOSAGEM DE SÓDIO
	R$ 1,85
	R$ 1.850,00

	48
	600
	EX
	DOSAGEM DE TESTOSTERONA
	R$ 10,43
	R$ 6.258,00

	49
	600
	EX
	DOSAGEM DE TESTOSTERONA LIVRE
	R$ 13,11
	R$ 7.866,00

	50
	800
	EX
	DOSAGEM DE TIROXINA LIVRE (T4 LIVRE)
	R$ 11,60
	R$ 9.280,00

	51
	1.000,00
	EX
	DOSAGEM DE TRANSAMINASE GLUTÂMICO PIRÚVICA (TGP)
	R$ 2,01
	R$ 2.010,00

	52
	1.000,00
	EX
	DOSAGEM DE TRANSAMINASE GLUTÂMICO-OXALACÉTICA (TGO)
	R$ 2,01
	R$ 2.010,00

	53
	400
	EX
	DOSAGEM DE TRANSFERRINA
	R$ 4,12
	R$ 1.648,00

	54
	800
	EX
	DOSAGEM DE TRIIODOTIRONINA (T3)
	R$ 8,71
	R$ 6.968,00

	55
	2.000,00
	EX
	DOSAGEM DE UREIA
	R$ 1,85
	R$ 3.700,00

	56
	1.500,00
	EX
	DOSAGEM DE VITAMINA B12
	R$ 15,24
	R$ 22.860,00

	57
	500
	EX
	DOSAGEM GAMA-GLUTAMIL-TRANSFERASE (GAMA GT)
	R$ 3,51
	R$ 1.755,00

	58
	500
	EX
	ERITROGRAMA (ERITRÓCITOS, HEMOGLOBINA, HEMATÓCRITO)
	R$ 2,73
	R$ 1.365,00

	
	
	
	
	 R$               -   
	R$ 0,00

	59
	3.000,00
	EX
	HEMOGRAMA COMPLETO
	R$ 4,11
	R$ 12.330,00

	60
	200
	EX
	LEUCOGRAMA
	R$ 2,73
	R$ 546,00

	61
	400
	EX
	PESQUISA DE ANTICORPOS ANTIESTREPTOLISINA O (ASLO)
	R$ 2,83
	R$ 1.132,00

	62
	1.800,00
	EX
	PESQUISA DE ANTICORPOS ANTI-HIV1+HIV2 (ELISA)
	R$ 10,00
	R$ 18.000,00

	63
	1.200,00
	EX
	PESQUISA DE ANTICORPOS IGG ANTICITOMEGALOVIRUS
	R$ 11,00
	R$ 13.200,00

	64
	1.200,00
	EX
	PESQUISA DE ANTICORPOS IGG ANTITOXOPLASMA
	R$ 16,97
	R$ 20.364,00

	65
	250
	EX
	PESQUISA DE ANTICORPOS IGG CONTRA ARBOVIRUS (DENGUE E FEBRE AMARELA)
	R$ 30,00
	R$ 7.500,00

	66
	1.800,00
	EX
	PESQUISA DE ANTICORPOS IGG CONTRA O VÍRUS DA RUBÉOLA
	R$ 17,16
	R$ 30.888,00

	67
	1.200,00
	EX
	PESQUISA DE ANTICORPOS IGM ANTI-CITOMEGALOVIRUS
	R$ 11,61
	R$ 13.932,00

	68
	100
	EX
	PESQUISA DE ANTICORPOS IGM ANTILEISHMANIAS
	R$ 10,00
	R$ 1.000,00

	69
	1.200,00
	EX
	PESQUISA DE ANTICORPOS IGM ANTITOXOPLASMA
	R$ 18,55
	R$ 22.260,00

	70
	1.800,00
	EX
	PESQUISA DE ANTICORPOS IGM CONTRA O VÍRUS DA RUBÉOLA
	R$ 17,16
	R$ 30.888,00

	71
	1.500,00
	EX
	PESQUISA DE ANTÍGENO DE SUPERFÍCIE DO VÍRUS DA HEPATITE B (HBSAG)
	R$ 18,55
	R$ 27.825,00

	72
	1.500,00
	EX
	PESQUISA DE FATOR RH (INCLUI D FRACO)
	R$ 1,37
	R$ 2.055,00

	73
	1.000,00
	EX
	PESQUISA DE OVOS E CISTOS DE PARASITAS
	R$ 1,65
	R$ 1.650,00

	74
	200
	EX
	PESQUISA DE SANGUE OCULTO NAS FEZES
	R$ 1,65
	R$ 330,00

	75
	1.000,00
	EX
	TESTE DE VDRL PARA DETECÇÃO DE SÍFILIS
	R$ 2,83
	R$ 2.830,00

	76
	50
	EX
	TESTE DIRETO DE ANTIGLOBULINA HUMANA
	R$ 2,73
	R$ 136,50

	77
	200
	EX
	TESTE FTA-ABS IGM PARA DIAGNÓSTICO DE SÍFILIS
	R$ 10,00
	R$ 2.000,00

	78
	100
	EX
	TESTE INDIRETO DE ANTIGLOBULINA HUMANA (TIA)
	R$ 2,73
	R$ 273,00

	VALOR TOTAL
	R$433.214,50


VALOR POR EXTENSO: R$ 433.214,50 (Quatrocentos e trinta e três mil duzentos e quatorze reais e cinquenta centavos).
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5 - DESCRIÇÃO TÉCNICA DO OBJETO:
Constitui objeto do presente procedimento o credenciamento de pessoa jurídica especializada na prestação de serviços de exames laboratoriais de análises clínicas, destinados ao atendimento das demandas do Fundo Municipal de Saúde de Pau D’Arco – TO, conforme solicitações emitidas pelas unidades de saúde vinculadas ao Sistema Único de Saúde – SUS.
Os serviços compreenderão a realização de exames laboratoriais em geral, incluindo exames hematológicos, bioquímicos, imunológicos, microbiológicos, parasitológicos, hormonais, urinálise e demais procedimentos constantes na Tabela SUS ou relação de exames adotada pela Secretaria Municipal de Saúde.
A execução dos serviços deverá contemplar:
· Coleta de material biológico; 
· Processamento e análise laboratorial; 
· Emissão de laudos técnicos; 
· Entrega de resultados dos exames; 
· Atendimento conforme demanda da Secretaria Municipal de Saúde. 
Os exames deverão ser realizados em conformidade com:
· Normas da Agência Nacional de Vigilância Sanitária – ANVISA; 
· Protocolos do Ministério da Saúde; 
· Normas técnicas aplicáveis aos serviços laboratoriais; 
· Regras de biossegurança e controle sanitário. 
A empresa credenciada deverá possuir:
· Estrutura física adequada; 
· Equipamentos compatíveis com os serviços executados; 
· Responsável técnico habilitado; 
· Licenciamento sanitário vigente; 
· Capacidade técnica e operacional para atendimento da demanda municipal. 
Os resultados dos exames deverão apresentar confiabilidade, precisão e segurança técnica, sendo emitidos em prazo compatível com a complexidade do procedimento solicitado.
Os serviços serão executados de forma contínua, parcelada e conforme necessidade da Administração Pública, não havendo obrigação de quantitativo mínimo de solicitações por parte do Fundo Municipal de Saúde de Pau D’Arco – TO.
  6 - PRAZO, FORMA E LOCAL DA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS: 
Os serviços de exames laboratoriais serão executados de forma contínua, parcelada e conforme demanda do Fundo Municipal de Saúde de Pau D’Arco – TO, durante o período de vigência do contrato.
6.1 Prazo de Execução
A execução dos serviços terá início após a assinatura do contrato e emissão da ordem de serviço/autorização pela Secretaria Municipal de Saúde.
Os exames deverão ser realizados conforme cronograma e necessidade da Administração Pública, observando os prazos compatíveis com a complexidade de cada procedimento laboratorial.
Os resultados dos exames deverão ser entregues em prazo adequado, conforme a natureza do exame solicitado, podendo os exames de urgência e emergência possuir prioridade no atendimento e liberação dos laudos.
6.2 Forma de Execução
Os serviços serão executados mediante:
· Solicitação/autorização emitida pela Secretaria Municipal de Saúde; 
· Atendimento aos usuários encaminhados pelas unidades de saúde do Município; 
· Realização de coleta, análise e emissão dos exames laboratoriais; 
· Entrega dos laudos laboratoriais devidamente assinados pelo responsável técnico. 
A contratada deverá disponibilizar estrutura física, equipamentos, insumos, materiais e profissionais necessários para execução integral dos serviços, responsabilizando-se pela qualidade, segurança e confiabilidade dos exames realizados.
Os serviços deverão observar:
· Normas da ANVISA; 
· Protocolos do Ministério da Saúde; 
· Normas técnicas aplicáveis aos serviços laboratoriais; 
· Regras de biossegurança e vigilância sanitária. 
6.3 Local da Execução
Os serviços serão executados nas dependências da empresa credenciada, em local adequado e devidamente licenciado pelos órgãos competentes.
A coleta dos materiais biológicos poderá ocorrer:
· Na sede do laboratório credenciado; 
· Em posto de coleta vinculado à contratada; 
· Ou em local previamente definido pela Secretaria Municipal de Saúde, conforme necessidade da Administração Pública. 
O atendimento deverá ocorrer em local acessível, com condições adequadas de higiene, segurança e atendimento aos usuários do Sistema Único de Saúde – SUS.
7 – DAS OBRIGAÇÕES DO FORNECEDOR REGISTRADO
Constituem obrigações da empresa credenciada/contratada, além das demais previstas no edital, Termo de Referência e contrato:
· Executar os serviços de exames laboratoriais conforme as especificações e condições estabelecidas pela Secretaria Municipal de Saúde; 
· Realizar os exames somente mediante autorização emitida pela Administração Pública; 
· Disponibilizar estrutura física, equipamentos, materiais, insumos e profissionais qualificados necessários à perfeita execução dos serviços; 
· Manter responsável técnico legalmente habilitado durante toda a execução contratual; 
· Garantir a qualidade, precisão, segurança e confiabilidade dos resultados laboratoriais; 
· Emitir laudos laboratoriais devidamente assinados pelo responsável técnico; 
· Cumprir os prazos estabelecidos para realização e entrega dos exames; 
· Observar as normas da ANVISA, Ministério da Saúde, Vigilância Sanitária e demais legislações aplicáveis; 
· Manter durante toda a vigência do contrato as condições de habilitação e qualificação exigidas no credenciamento; 
· Responsabilizar-se integralmente pelos serviços executados, incluindo encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais, comerciais e demais despesas decorrentes da execução contratual; 
· Garantir sigilo e confidencialidade das informações e dados dos pacientes atendidos; 
· Permitir e facilitar a fiscalização dos serviços pela Administração Pública; 
· Comunicar imediatamente à contratante qualquer irregularidade que possa comprometer a execução dos serviços; 
· Responsabilizar-se pelo correto gerenciamento e descarte dos resíduos laboratoriais, conforme legislação ambiental e sanitária vigente; 
· Não transferir a terceiros, no todo ou em parte, a execução dos serviços sem autorização formal da Administração; 
· Atender os usuários do SUS com urbanidade, respeito, eficiência e observância aos princípios da dignidade da pessoa humana; 
· Disponibilizar atendimento em dias e horários compatíveis com a demanda da Secretaria Municipal de Saúde; 
· Arcar com quaisquer danos causados à Administração Pública ou a terceiros em decorrência da execução dos serviços. 
A empresa credenciada responderá civil, administrativa e criminalmente por quaisquer irregularidades, falhas ou danos decorrentes da execução inadequada dos serviços contratados.
 8 – DA GESTÃO DOS PREÇOS REGISTRADOS
 Os preços registrados para os serviços de exames laboratoriais serão aqueles constantes na proposta apresentada pela credenciada, observando como referência os valores estabelecidos na Tabela de Procedimentos do Sistema Único de Saúde – SUS (Tabela SUS), vigente à época da contratação.
A gestão dos preços registrados será realizada pelo Fundo Municipal de Saúde de Pau D’Arco – TO, por meio do setor competente, responsável pelo acompanhamento, fiscalização e controle da execução contratual.
Os valores registrados poderão ser revistos nas hipóteses legalmente previstas, especialmente em caso de atualização da Tabela SUS, alteração significativa dos custos dos serviços ou superveniência de fatos que impactem o equilíbrio econômico-financeiro da contratação, observadas as disposições da Lei Federal nº 14.133/2021.
A Administração Pública poderá:
· Fiscalizar os valores cobrados pela contratada; 
· Verificar a compatibilidade dos preços praticados com os valores de referência adotados; 
· Solicitar documentos comprobatórios necessários ao acompanhamento da execução contratual; 
· Promover revisão ou atualização dos valores, quando devidamente justificado e autorizado pela autoridade competente. 
Os pagamentos serão realizados conforme os exames efetivamente executados e devidamente autorizados pela Secretaria Municipal de Saúde, mediante apresentação de:
· Relatório dos procedimentos realizados; 
· Nota fiscal; 
· Laudos laboratoriais; 
· Certidões de regularidade fiscal e trabalhista, quando exigidas. 
A existência de preços registrados não obriga a Administração Pública à contratação de quantitativos mínimos, ficando as solicitações condicionadas à necessidade do Fundo Municipal de Saúde e à disponibilidade orçamentária.
9 – DO PAGAMENTO
O pagamento pelos serviços prestados será realizado pelo Fundo Municipal de Saúde de Pau D’Arco – TO, conforme a efetiva execução dos exames laboratoriais devidamente autorizados pela Secretaria Municipal de Saúde.
A contratada deverá apresentar mensalmente:
· Nota Fiscal/Fatura; 
· Relatório detalhado dos exames realizados; 
· Autorizações emitidas pela Secretaria Municipal de Saúde; 
· Laudos laboratoriais, quando solicitado pela fiscalização; 
· Certidões de regularidade fiscal e trabalhista válidas, conforme exigência legal. 
O pagamento será efetuado em até 10 (Dez) dias após a apresentação da documentação comprobatória devidamente atestada pelo fiscal do contrato, mediante verificação da regular execução dos serviços.
Os valores pagos observarão os preços constantes no credenciamento/contrato, tendo como referência a Tabela SUS vigente e demais condições estabelecidas no edital e Termo de Referência.
Nenhum pagamento será efetuado à contratada enquanto houver pendência de liquidação de obrigação financeira, irregularidade fiscal, descumprimento contratual ou ausência de documentação exigida, sem que isso gere direito a reajustamento ou correção monetária.
A Administração poderá realizar retenções tributárias previstas na legislação vigente.
Os pagamentos ocorrerão mediante disponibilidade financeira e orçamentária do Fundo Municipal de Saúde de Pau D’Arco – TO, por meio de ordem bancária em conta indicada pela contratada.
10- DA FISCALIZAÇÃO E ACOMPANHAMENTO
A execução dos serviços será acompanhada e fiscalizada pelo Fundo Municipal de Saúde de Pau D’Arco – TO, por meio de servidor formalmente designado pela autoridade competente, nos termos da Lei Federal nº 14.133/2021. 
Compete à fiscalização:
· Acompanhar a execução dos serviços prestados pela contratada; 
· Verificar o cumprimento das obrigações contratuais e das especificações constantes no Termo de Referência; 
· Conferir os exames realizados, relatórios apresentados e demais documentos comprobatórios; 
· Fiscalizar os prazos de execução e entrega dos resultados dos exames; 
· Verificar a qualidade, eficiência e regularidade dos serviços prestados; 
· Solicitar esclarecimentos, correções ou adequações sempre que necessário; 
· Comunicar à autoridade competente eventuais irregularidades constatadas durante a execução contratual; 
· Emitir atesto para fins de pagamento, após verificação da regular execução dos serviços. 
A fiscalização exercida pela Administração não exclui nem reduz a responsabilidade da contratada quanto à execução dos serviços, inclusive perante terceiros, por quaisquer irregularidades, falhas técnicas ou danos decorrentes da execução contratual.
A contratada deverá:
· Permitir livre acesso da fiscalização às informações relacionadas à execução dos serviços; 
· Disponibilizar documentos, relatórios e demais informações solicitadas pela Administração; 
· Atender prontamente às determinações da fiscalização; 
· Corrigir, às suas expensas, quaisquer irregularidades verificadas na prestação dos serviços. 
O acompanhamento contratual será realizado de forma contínua, visando assegurar a qualidade dos serviços laboratoriais prestados aos usuários do Sistema Único de Saúde – SUS e a correta aplicação dos recursos públicos.
11 – INFORMAÇÕES AOS LICITANTES

11.1 – Os licitantes poderão contactar com o Departamento de Licitação através do telefone  063-99921-5026, pelo e-mail cpl@paudarco.to.gov.br ou pessoalmente na sala de Licitações, na Prefeitura Municipal de Pau D’Arco-To, localizada Rua Messias Costa, S/N CEP: 77.785-000, no Centro, de Pau D’arco – TO , para dirimir dúvidas e prestar os esclarecimentos necessários quanto aos Materiais a ser adquirido, bem como demais informações pertinentes.
Pau D’Arco/TO, aos 18 (Dezoito) dias do Junho de 2026.
 

___________________________
Polyana Modesto de Carvalho
Agente de Contratação/ Pregoeira




PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 795/2026/FMSPD-TO
CREDENCIAMENTO ELETRÔNICO Nº 002/2026/FMSPD-TO
INEXIGIBILIDADE Nº 004/2026/FMSPD-TO
ÓRGÃO GERENCIADOR: FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DE PAU D’ARCO-TO, 
CNPJ: 12.982.961/0001-28.
FUNDAMENTAÇÃO JURIDICA: Art. 79, inciso I, da Lei nº 14.133/2021
CRITÉRIO DE JULGAMENTO: Inviabilidade de Competição
OBJETO: Credenciamento de laboratórios/clinicas especializadas para realização de exames, para atender às demandas do Fundo Municipal de Saúde de Pau D’Arco-To.

ANEXO III

MODELO DE PROPOSTA DE PREÇO
Ao 
FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DE PAU D’ARCO/TO. 
Prezados, pelo presente instrumento, vimos apresentar nossa Proposta Escrita, relativa ao objeto do CREDENCIAMENTO, bem como as informações, especificações e as condições abaixo discriminadas: 
1. Identificação da Licitante: 
· Razão Social: 
· Inscrição CNPJ: 
· Inscrição Estadual ou Municipal: 
· Endereço Completo: 
· Nº Telefone, e-mail: 

2. Dados bancários: 
· Banco, Nº Agência, Nº Conta Corrente: 

3. Identificação do Representante Legal: 
· Nome Completo: 
· Inscrição CPF: 
· Nº Celular, e-mail: 

5. Formação do Preço: 


6. Validade da Proposta: 
· A presente Proposta Escrita é válida por 60 (sessenta) dias, contados da data da sua apresentação. 

7. Condições Gerais da Proposta: 
· Nos preços estão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente na execução do objeto. 
· O objeto cotado atende todas as exigências do Edital e seus anexos, relativas à especificação e características, inclusive técnicas e que estamos de pleno acordo com todas as condições estabelecidas. 
·  O prazo de execução do objeto será o indicado no Termo de Referência. 
·  O local de execução do objeto será o indicado no Termo de Referência. 
______________, em _____ de _____________de 2026. 





(ASSINATURA, CARIMBO E CNPJ) 
OBSERVAÇÕES: 
Utilizar papel timbrado da licitante; 
Identificar o signatário e utilizar carimbo padronizado da empresa 





















PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 795/2026/FMSPD-TO 
CREDENCIAMENTO ELETRÔNICO Nº 002/2026/FMSPD-TO
INEXIGIBILIDADE Nº 004/2026/FMSPD-TO
ÓRGÃO GERENCIADOR: FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DE PAU D’ARCO-TO, 
CNPJ: 12.982.961/0001-28.
FUNDAMENTAÇÃO JURIDICA: Art. 79, inciso I, da Lei nº 14.133/2021
CRITÉRIO DE JULGAMENTO: Inviabilidade de Competição
OBJETO: Credenciamento de laboratórios/clinicas especializadas para realização de exames, para atender às demandas do Fundo Municipal de Saúde de Pau D’Arco-To.

MINUTA DO CONTRATO
ANEXO IV



CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº XXX/2026, QUE FAZEM ENTRE SI O FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DE ARA´PE,A, E A PESSOA JURIDICA XXXXXXXXXXXXX. 


De um lado o Fundo Municipal de Saúde, pessoa jurídica de direito público, inscrita no CNPJ sob nº 12.982.961/0001-28 com sede na Rua Messias Costa, S/N CEP: 77.785-000, no Centro, de Pau D’arco – TO, doravante denominado CONTRATANTE, e do outro lado, a pessoa jurídica .............................., inscrito(a) no CNPJ/MF sob o nº ............................, sediado(a) na ..................................., telefone ....., e-mail ......,, doravante designado CONTRATADO, neste ato representado(a) por .................................. (nome e função no contratado), inscrito no CPF .........., tendo em vista o que consta no processo 795/2026 FMSPD-TO e em observância às disposições da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, e demais legislação aplicável, resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, decorrente do CREDENCIAMENTO ELETRÔNICO Nº 002/2026/FMSPD-TO, mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas. 

1. CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO (art. 92, I e II) 
1.1. O objeto do presente instrumento é a contratação de pessoa física ou jurídica para Credenciamento de laboratórios/clinicas especializadas para realização de exames, para atender às demandas do Fundo Municipal de Saúde de Pau D’Arco-To, nas condições estabelecidas no Termo de Referência. 

Objeto da contratação: 
	ITEM 
	ESPECIFICAÇÃO 
	UNIDADE 
	QUANTIDADE 
	VALOR UNITÁRIO 
	VALOR TOTAL 

	1 

	... 




Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição: 

1.2. O Termo de Referência; 

1.2.3.Edital da Licitação; 

1.3.1. A Proposta do contratado; 

1.4.1. Eventuais anexos dos documentos supracitados. 

2. CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO 
2.1. O prazo de vigência da contratação é de .............................. contados do(a) ............................., na forma do artigo 105 da Lei n° 14.133, de 2021. 

2.1.1. O prazo de vigência será automaticamente prorrogado, independentemente de termo aditivo, quando o objeto não for concluído no período firmado acima, ressalvadas as providências cabíveis no caso de culpa do contratado, previstas neste instrumento. 

2.2. A prorrogação de contrato deverá ser promovida mediante celebração de termo aditivo. 

3.3. O contrato não poderá ser prorrogado quando o contratado tiver sido penalizado nas sanções de declaração de inidoneidade ou impedimento de licitar e contratar com poder público, observadas as abrangências de aplicação. 

3. CLÁUSULA TERCEIRA – MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS (art. 92, IV, VII e XVIII) 
3.1. O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os prazos e condições de conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto constam no Termo de Referência, anexo a este Contrato. 

4. CLÁUSULA QUARTA – SUBCONTRATAÇÃO 

4.1. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual. 

5. CLÁUSULA QUINTA – PREÇO (art. 92, V) 

5.1. O valor total da contratação é de R$.......... (.....) 

5.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação. 

5.3. O valor acima é meramente estimativo, de forma que os pagamentos devidos ao contratado dependerão dos quantitativos efetivamente fornecidos. 

6. CLÁUSULA SEXTA - PAGAMENTO (art. 92, V e VI)

O prazo para pagamento ao contratado e demais condições a ele referentes encontram-se definidos no Termo de Referência, anexo a este Contrato. 

7. CLÁUSULA SÉTIMA - REAJUSTE (art. 92, V) 

7.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data do orçamento estimado, em __/__/__ (DD/MM/AAAA). 

7.2. Os preços serão reajustados automaticamente sempre que ocorrer atualização da Tabela de Procedimentos do SUS pelo Ministério da Saúde, independentemente de termo aditivo.

7.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos efeitos financeiros do último reajuste. 

7.4. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o contratante pagará ao contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s). 

7.5. Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, o(s) definitivo(s). 

7.6. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de qualquer forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que vier(em) a ser determinado(s) pela legislação então em vigor. 

7.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo. 

7.8. O reajuste será realizado por apostilamento. 

8. CLÁUSULA OITAVA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE (art. 92, X, XI e XIV) 

8.1. São obrigações do Contratante: 

8.2. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o contrato e seus anexos; 

8.3. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência; 

8.4. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas expensas; 

8.5. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo Contratado; 

8.6. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo, forma e condições estabelecidos no presente Contrato e no Termo de Referência. 

8.7. Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato; 

8.8. Cientificar o órgão de representação judicial do município de Pau D’Arco para adoção das medidas cabíveis quando do descumprimento de obrigações pelo Contratado; 

8.9. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução do presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste. 

8.10. A Administração terá o prazo de 60 (sessenta), a contar da data do protocolo do requerimento para decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período. 

8.11. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro feitos pelo contratado no prazo máximo de 15 (quinze) dias corridos. 

8.12. Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo para apuração de descumprimento de cláusulas contratuais. 

8.13. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 

8.14. Demais normas e obrigações são aquelas elencadas no Estudo Técnico Preliminar, apêndice do Termo de Referência. 

9. CLÁUSULA NONA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO (art. 92, XIV, XVI e XVII) 

9.1. O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e em seus anexos, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas: 

9.2. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990); 

9.3. Comunicar ao contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação; 

9.4. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou autoridade superior (art. 137, II, da Lei n.º 14.133, de 2021) e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados; 

parte, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os bens nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados; 

9.6. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por todo e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo contratante, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida, o valor correspondente aos danos sofridos; 

9.7. Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de Fornecedores – SICAF, o contratado deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, junto com a Nota Fiscal para fins de pagamento, os seguintes documentos: 1) prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 2) certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União; 3) certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Estadual ou Distrital do domicílio ou sede do contratado; 4) Certidão de Regularidade do FGTS – CRF; e 5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT; 

9.8. Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, previdenciárias, fiscais, comerciais e as demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade ao contratante e não poderá onerar o objeto do contrato; 

9.9. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência anormal ou acidente que se verifique no local da execução do objeto contratual. 

9.10. Paralisar, por determinação do contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros. 

9.11. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições exigidas para habilitação na licitação; 

9.12. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de cargos previstas na legislação (art. 116, da Lei n.º 14.133, de 2021); 

9.13. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 116, parágrafo único, da Lei n.º 14.133, de 2021); 

9.14. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato; 

9.15. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta 
não seja satisfatório para o atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei nº 14.133, de 2021. 

9.16. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas de segurança do contratante; 

9.17. Alocar os empregados necessários, com habilitação e conhecimento adequados, ao perfeito cumprimento das cláusulas deste contrato, fornecendo os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender às recomendações de boa técnica e a legislação de regência; 

9.18. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo as determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local de execução do objeto e nas melhores condições de segurança, higiene e disciplina. 

9.19. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre. 

9.20. Demais normas e obrigações são aquelas elencadas no Estudo Técnico Preliminar, apêndice do Termo de Referência. 

10. CLÁUSULA DÉCIMA– GARANTIA DE EXECUÇÃO (art. 92, XII) 
10.1. Não haverá exigência de garantia contratual da execução. 

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS (art. 92, XIV) 

11.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o contratado que: 

A. Der causa à inexecução parcial do contrato; 

B. Der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

C. Der causa à inexecução total do contrato; 

D. Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo justificado; 

E. Apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato; 

F. Praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

G. Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

H. Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

11.2. Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes sanções: 

I. Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei nº 14.133, de 2021); 

II. Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas “b”, “c” e “d” do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, § 4º, da Lei nº 14.133, de 2021); 

III. Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas “e”, “f”, “g” e “h” do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas “b”, “c” e “d”, que justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

IV. Multa: 

a) Moratória de 1% (um por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela inadimplida, até o limite de 60 (sessenta) dias; 

b) Moratória de 0,5% (zero virgula cinco por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor total do contrato, até o máximo de 30% (trinta por cento), pela inobservância do prazo fixado para apresentação, suplementação ou reposição da garantia. 

c) O atraso superior a 30 (trinta) dias autoriza a Administração a promover a extinção do contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o inciso I do art. 137 da Lei n. 14.133, de 2021. 

11.3. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, §9º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

11.3.1. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa (art. 156, §7º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

11.3.2. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei nº 14.133, de 2021) 

11.3.3. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

11.3.4. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida administrativamente no prazo máximo de 15 (quinze) dias, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente. 

11.4. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 

11.5. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º, da Lei nº 14.133, de 2021): 

a) A natureza e a gravidade da infração cometida; 

b) As peculiaridades do caso concreto; 

c) As circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

d) Os danos que dela provierem para o Contratante; 

e) A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos órgãos de controle. 

11.6. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei nº 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159). 

11.7. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160, da Lei nº 14.133, de 2021). 

11.8. O Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161, da Lei nº 14.133, de 2021). 

11.9. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21. 

11.10. Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de multa administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato ou de outros contratos administrativos que o contratado possua com o mesmo órgão ora contratante, na forma da Instrução Normativa SEGES/ME nº 26, de 13 de abril de 2022. 

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA– DA EXTINÇÃO CONTRATUAL (art. 92, XIX) 
12.1. O contrato será extinto quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda que isso ocorra antes do prazo estipulado para tanto. 

12.2. Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará prorrogada até a conclusão do objeto, caso em que deverá a Administração providenciar a readequação do cronograma fixado para o contrato. 

12.3. Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior decorrer de culpa do contratado: 

a) Ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções administrativas; e 

b) Poderá a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as medidas admitidas em lei para a continuidade da execução contratual. 

12.4. O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 14.133/21, bem como amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa. 

12.4.1. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei. 

12.4.2. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará a extinção se não restringir sua capacidade de concluir o contrato. 

12.4.2.1. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado termo aditivo para alteração subjetiva. 

12.5. O termo de extinção, sempre que possível, será precedido: 

12.5.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 

12.5.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 

12.5.3. Indenizações e multas. 

12.6. A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio econômico-financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo indenizatório (art. 131, caput, da Lei n.º 14.133, de 2021). 

12.7. O contrato poderá ser extinto caso se constate que o contratado mantém vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que tenha desempenhado função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau (art. 14, inciso IV, da Lei n.º 14.133, de 2021). 

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA (art. 92, VIII) 

13.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos consignados no Orçamento Geral do Município deste exercício, na dotação abaixo discriminada: 

Gestão/Unidade: XXXXXXXXXXXX 
Fonte de Recursos: XXXXXXXXXX 
Programa de Trabalho: XXXXXXX 
Elemento de Despesa: XXXXXXXX 
Plano Interno: XXXXXXXXXXXXXX 
13.2. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento. 

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DOS CASOS OMISSOS (art. 92, III) 

14.1. Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na Lei nº 14.133, de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990 – Código de Defesa do Consumidor – e normas e princípios gerais dos contratos. 

15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – ALTERAÇÕES 
15.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei nº 14.133, de 2021. 

15.2. O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato. 

15.3. As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo, submetido à prévia aprovação da consultoria jurídica do contratante, salvo nos casos de justificada necessidade de antecipação de seus efeitos, hipótese em que a formalização do aditivo deverá ocorrer no prazo máximo de 1 (um) mês (art. 132 da Lei nº 14.133, de 2021). 

15.4. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 2021. 

16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – PUBLICAÇÃO 

16.1. Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem como no respectivo sítio oficial na Internet, em atenção ao art. 91, caput, da Lei n.º 14.133, de 2021, e ao art. 8º, §2º, da Lei n. 12.527, de 2011. 

17. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA– FORO (art. 92, §1º) 

25.1. Fica eleito o Foro da comarca de Arapoema-TO, para dirimir os litígios que decorrerem da execução deste Termo de Contrato que não puderem ser compostos pela conciliação, conforme art. 92, §1º, da Lei nº 14.133/21. 



Pau D’Arco – TO, ___ de __________ de 2026.



Fundo Municipal de Saúde, CNPJ nº 12.982.961/0001-28
Representante legal do CONTRATANTE


XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX
CNPJ sob o n.º XXXXXXXXXXXXX
Representante legal do CONTRATADO
TESTEMUNHAS
1. Nome: __________________ – CPF: __________
2. Nome: __________________ – CPF: _________


[bookmark: _GoBack]

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 795/2026/FMSPD-TO
CREDENCIAMENTO ELETRÔNICO Nº 002/2026/FMSPD-TO
INEXIGIBILIDADE Nº 004/2026/FMSPD-TO
ÓRGÃO GERENCIADOR: FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DE PAU D’ARCO-TO, 
CNPJ: 12.982.961/0001-28.
FUNDAMENTAÇÃO JURIDICA: Art. 79, inciso I, da Lei nº 14.133/2021
CRITÉRIO DE JULGAMENTO: Inviabilidade de Competição
OBJETO: Credenciamento de laboratórios/clinicas especializadas para realização de exames, para atender às demandas do Fundo Municipal de Saúde de Pau D’Arco-To.


ANEXO IV – MODELO DE DECLARAÇÕES


Ao 
FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DE PAU D’ARCO/TO.

 
Prezados, a pessoa jurídica/física ___________________________, inscrita no CNPJ/CPF nº _____________, com sede no ________________ por intermédio de seu representante legal, o(a) Sr.(a) _________________, inscrito(a) do CPF nº _________________, através deste, declara que; 

1. Que atente aos requisitos de habilitação: 


2. Não emprega menor de idade: 
· Não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição; 

3. De observância dos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da Constituição Federal: 
· Não possui empregados executando trabalho degradante ou forçado, observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da Constituição Federal; 

4. Se for o caso, que cumpre as exigências de reserva de cargos: 
· Que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas. 

5. Que não emprega servidor público: 
· Não tem vínculo com os servidores público do município de Pau D’Arco-To, bem como não tem grau de parentesco. 

6. Se for o caso, que se enquadra como ME ou EPP: 
· Esta empresa está enquadrada como MICROEMPRESA ou EMPRESA DE PEQUENO PORTE, declara, que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123, de 2006, estando apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49, observado o disposto nos §§ 1º ao 3º do art. 4º, da Lei n.º 14.133, de 2021. 

7. Que aceita os valores fixados pela administração: 

· Declaro para todos os fins que aceito prestar os serviços pelos valores fixados no edital, e conforme normas técnicas constantes no Edital, Termo de Referência e no Estudo Técnico Preliminar. 

______________, em _____ de _____________de 2026.


(ASSINATURA, CARIMBO E CNPJ) 
OBSERVAÇÕES: 
Utilizar papel timbrado da licitante; 
 Identificar o signatário e utilizar carimbo padronizado da empresa 
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